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			Para os jovens da Geração Covid 
que fizeram a sua parte.

			Agora é com vocês!

		


		
			Introdução

			O falcão já não escuta o falcoeiro;

			As coisas se desmancham; o centro cede.

			W. B. Yeats, “A segunda vinda”

			No Oriente Médio, a vasta fortaleza do Irã e sua arqui-inimiga, a Arábia Saudita, se encaram através do golfo Pérsico. No Pacífico Sul, a Austrália encontra-se em meio aos dois países mais poderosos da nossa época, os Estados Unidos e a China. No Mediterrâneo, Grécia e Turquia travam uma disputa cujas raízes remontam à Antiguidade, mas que pode explodir em violência a qualquer momento.

			Bem-vindos aos anos 2020. Os tempos de Guerra Fria, em que Estados Unidos e União Soviética dominavam o mundo, vão se tornando uma lembrança distante. Entramos numa nova era de rivalidade entre grandes potências, na qual vários protagonistas, mesmo atores menores, lutam para ocupar o centro do palco. O drama geopolítico ultrapassa o nosso domínio terreno, com países estendendo suas reivindicações para além da atmosfera, até a Lua e ainda além.

			Quando a ordem estabelecida há várias gerações se torna temporária, é natural ficar apreensivo. Mas isso já aconteceu, está acontecendo e acontecerá de novo. Faz algum tempo que seguimos em direção a um mundo “multipolar”. Depois da Segunda Guerra Mundial, vimos uma nova ordem: um bipolarismo tendo de um lado um sistema capitalista encabeçado pelos americanos e de outro um sistema comunista operado pelo que era na verdade o Império Russo e a China. Esse período durou algo entre cinquenta e oitenta anos, dependendo de onde se estabeleçam as linhas. Nos anos 1990, vimos o que alguns analistas chamam de década “unipolar”, quando a influência americana era praticamente incontestável. Mas está claro que agora marchamos de volta para o que foi a norma durante quase toda a história humana: rivalidades entre múltiplas potências.

			É difícil identificar com precisão quando isso começou; não houve um acontecimento isolado único que deflagrasse uma mudança. Mas há momentos em que se vislumbra alguma coisa, e o mundo opaco da política internacional fica mais claro. Tive uma experiência dessas numa úmida noite de verão em 1999, em Pristina, a dilapidada capital do Kosovo. A dissolução da Iugoslávia em 1991 tinha levado a anos de guerra e carnificina. Naquela altura, bombardeiros da Otan haviam expulsado as forças sérvias do Kosovo, e suas tropas terrestres esperavam para entrar na província pelo sul. Durante o dia ouvíamos boatos de que uma coluna militar russa tinha partido da Bósnia para garantir que a Rússia mantivesse sua tradicional influência nos assuntos sérvios.

			Durante uma década, o urso russo esteve fora de jogo, empobrecido, inseguro, uma sombra do que havia sido. Assistiu, impotente, ao “avanço” da Otan rumo a suas fronteiras ocidentais, enquanto, repetidamente, os povos dos países que ele tinha subjugado votavam em governos empenhados em juntar-se à Otan e/ou à União Europeia, e enquanto na América Latina e no Oriente Médio sua influência diminuía. Em 1999, Moscou tomou uma decisão a respeito das potências ocidentais — bastava! Kosovo foi o limite estabelecido. O presidente Iéltsin mandou a coluna russa intervir (embora se acredite que Vladimir Putin, futuro político nacionalista radical, tenha participado da decisão).

			Eu estava em Pristina quando a coluna blindada russa rolou pela rua principal nas primeiras horas da manhã, a caminho do aeroporto do Kosovo, nos arredores da cidade. Dizem que o presidente Clinton ficou sabendo de sua chegada antes das tropas da Otan ao ler minha reportagem, “Russos entram na cidade e estão de volta ao palco mundial”. Estava longe de ser uma matéria digna de um Pulitzer, mas, como primeiro rascunho da história, dava para o gasto. Os russos agora reivindicavam o direito de desempenhar um papel no maior acontecimento do ano, e anunciaram que enfrentariam a maré da história, que até então corria contra eles. No fim dos anos 1990, os Estados Unidos aparentemente não tinham rival, e o Ocidente parecia vitorioso nos assuntos globais. Mas a reação tinha começado. A Rússia já não era a potência temível que havia sido — apenas uma entre muitas —, mas os russos lutariam para se afirmar onde pudessem. Demonstrariam isso também na Geórgia, na Ucrânia, na Síria e em outros lugares.

			Quatro anos depois eu estava na cidade iraquiana de Karbala, um dos lugares santos mais importantes do xiismo. Saddam Hussein tinha sido derrubado pela coalizão encabeçada por americanos e britânicos, mas a insurgência começava. No regime de Saddam (um muçulmano sunita), muitas formas xiitas de culto haviam sido proibidas, inclusive a autoflagelação ritual. Num calor de rachar, vi mais de 1 milhão de xiitas chegarem a Karbala vindos dos quatro cantos do país. Homens açoitavam as próprias costas e cortavam a própria testa até cobrirem o corpo de sangue, que pingava nas ruas, avermelhando a poeira. Eu sabia que, do outro lado da fronteira leste, o Irã, a grande potência xiita, lançaria mão de todos os truques imagináveis para ajudar a formar um governo iraquiano predominantemente xiita e projetar a influência de Teerã com força ainda maior para o oeste através do Oriente Médio, conectando-se a seus aliados na Síria e no Líbano. A geografia e a política tornavam esse movimento quase inevitável. Minha avaliação naquele dia era mais ou menos nesta linha: “A questão parece religiosa mas é política também, e as ondas desse fervor vão se espalhar até o Mediterrâneo”. O equilíbrio político tinha mudado, e o alcance cada vez maior da influência iraniana seria um desafio para o domínio americano na região. Karbala fornecia o pano de fundo para que se começasse a pintar o quadro. Infelizmente, uma cor prevaleceria: o vermelho-sangue.

			Esses foram apenas dois momentos seminais que ajudaram a dar forma ao mundo complicado em que vivemos, enquanto múltiplas forças empurram, puxam e às vezes se chocam no que, em outros tempos, era chamado de “o grande jogo”. Ambos me deram uma ideia da direção que tomávamos. Ela começou a ficar ainda mais clara com os acontecimentos no Egito, na Líbia e na Síria nos anos 2010. O presidente egípcio Mubarak foi deposto num golpe de Estado pelos militares, que usaram um violento teatro de rua para esconder sua jogada; na Líbia, o coronel Gaddafi foi derrubado e depois assassinado; e, na Síria, o presidente Assad agarrou-se ao poder com a ponta dos dedos até que russos e iranianos o socorreram. Nos três casos, os americanos sinalizaram que não salvariam os ditadores com os quais haviam negociado ao longo de décadas. Os Estados Unidos lentamente se retiraram da cena internacional durante os oito anos da presidência de Obama, num recuo que se estendeu pelos quatro anos do governo Trump. Enquanto isso, outros países, como Índia, China e Brasil, começaram a surgir como novas potências mundiais, com economias em rápido crescimento, buscando ampliar sua própria influência global.

			Muitos não gostam da ideia dos Estados Unidos como “xerife do mundo” na era pós-Segunda Guerra Mundial. É possível argumentar a favor e contra as ações dos americanos. Mas, de qualquer maneira, na ausência de um xerife, várias facções vão tentar policiar o próprio bairro. E, se entrarem em disputa, o risco de instabilidade aumenta.

			Impérios surgem e caem. Alianças se formam e se desfazem. O arranjo pós-guerras napoleônicas na Europa durou mais ou menos sessenta anos; o “Reich de mil anos”, apenas uma década. É impossível saber exatamente como o equilíbrio de poder será alterado nos próximos anos. Há sem dúvida gigantes econômicos e geopolíticos que continuam a ter enorme influência nos assuntos mundiais: os Estados Unidos e a China, claro, assim como a Rússia, o coletivo de países da União Europeia e a Índia, cujo poder econômico não para de crescer. Mas os países menores também são importantes. A geopolítica envolve alianças, e, com a ordem mundial em estado fluido, vivemos numa época em que as grandes potências precisam contar com as pequenas, e vice-versa. Isso dá a países como Turquia, Arábia Saudita e Reino Unido uma oportunidade de se posicionar estrategicamente para o poder no futuro. Por ora, o caleidoscópio continua a ser sacudido, e as peças ainda não se acomodaram.

			Em 2015, escrevi um livro chamado Prisioneiros da geografia, no qual tentei mostrar como a geografia afeta a política global e influencia as decisões que os países e seus líderes podem tomar. Nele escrevi sobre a geopolítica da Rússia, da China, dos Estados Unidos, do Oriente Médio, da África, da Índia e do Paquistão, do Japão e da Coreia, da América Latina e ainda do Ártico. Optei por me concentrar nos principais jogadores, nos grandes blocos ou regiões geopolíticos, para oferecer um panorama geral. Há mais coisas a dizer, no entanto. Embora os Estados Unidos continuem sendo o único país capaz de projetar forte poderio naval em dois oceanos ao mesmo tempo, embora o Himalaia ainda separe a Índia da China e a Rússia ainda seja vulnerável nas planícies do oeste, novas realidades geopolíticas não param de surgir, e há outros jogadores dignos da nossa atenção, com poder para influenciar o nosso futuro.

			Como Prisioneiros da geografia, o presente livro também olha para montanhas, rios, mares e concreto a fim de compreender realidades geopolíticas. A geografia é um fator essencial que limita o que a humanidade pode e não pode fazer. Sim, políticos são importantes, mas a geografia é ainda mais. As escolhas que os povos fazem, agora e no futuro, jamais estão separadas do seu contexto físico. O ponto de partida da história de qualquer país é sua localização em relação a vizinhos, rotas marítimas e recursos naturais. Você vive numa ilha varrida pelos ventos na periferia do oceano Atlântico? Então está em boa posição para explorar o vento e as ondas. Vive num país onde o sol brilha 365 dias por ano? Painéis solares são o seu caminho. Vive numa região rica em cobalto? Isso pode ser a sua bênção ou a sua maldição.

			Há quem continue a desdenhar desse ponto de partida, tido como determinista. Fala-se num “mundo plano”, no qual as transações financeiras e as comunicações através do ciberespaço acabaram com a distância, e a paisagem perdeu o sentido. No entanto, esse mundo é habitado por uma fração minúscula de pessoas, que podem muito bem conversar por videoconferência e depois atravessar montanhas e mares para falar pessoalmente; mas essa não é a experiência da maioria dos 8 bilhões de habitantes da Terra. Os agricultores egípcios ainda dependem da Etiópia para obter água. As montanhas ao norte de Atenas ainda atrapalham seu comércio com a Europa. A geografia não é o destino — os seres humanos têm voz ativa no que acontece —, mas é importante.

			Muitos fatores têm contribuído para o que há de ser uma década de incertezas e divisões enquanto avançamos para uma nova era. Globalização, antiglobalização, covid-19, tecnologia e mudanças climáticas tiveram seu impacto, e tudo isso aparece neste livro. O poder da geografia examina alguns acontecimentos e conflitos do século xxi com o potencial de produzir profundas consequências num mundo multipolar.

			O Irã, por exemplo, está dando forma ao futuro do Oriente Médio. Estado-pária com um programa nuclear, ele precisa manter aberto o seu “corredor” xiita para o Mediterrâneo através de Bagdá, Damasco e Beirute, a fim de preservar sua influência. Seu rival regional, a Arábia Saudita, país construído sobre petróleo e areia, sempre contou com os Estados Unidos como aliado. Mas, à medida que a demanda por petróleo diminui, e os Estados Unidos ficam mais independentes em matéria de energia, os interesses americanos no Oriente Médio lentamente diminuem.

			Em outros países é a água e não o petróleo que causa comoção. Na condição de “caixa-d’água da África”, a Etiópia conta com uma vantagem decisiva sobre os vizinhos, particularmente o Egito. Esta é uma das principais regiões para as possíveis “guerras por água” que veremos neste século, mas também demonstra o poder da tecnologia, com a Etiópia usando a energia hidrelétrica para mudar seu destino.

			Muitas partes da África não têm essa opção, como é o caso do Sahel, a vasta área de savana no extremo sul do Saara, uma região assolada pela guerra que se estende sobre antigas divisões geográficas e culturais, e onde, em certas partes, a Al-Qaeda e o Estado Islâmico agora exercem controle. Muitos de seus habitantes fugirão, alguns para o norte, rumo à Europa. O que já constitui uma grande crise humanitária tende a piorar.

			Como ponto de entrada na Europa, a Grécia é um dos primeiros países a sentir os efeitos das novas levas migratórias. Além disso, sua geografia a coloca no coração de um dos barris de pólvora geopolíticos dos próximos anos: o Mediterrâneo oriental, onde reservas de gás natural recém-descobertas estão levando esse país-membro da União Europeia à beira do conflito com uma Turquia cada vez mais agressiva. Mas, embora faça demonstrações de força no Mediterrâneo oriental, a Turquia tem ambições muito mais amplas. Sua agenda “neo-otomana” tem origem em sua história imperial e em sua posição na encruzilhada entre Oriente e Ocidente, e visa a cumprir o destino turco de vir a ser uma grande potência mundial.

			Tendo também perdido um império, o Reino Unido, um grupo de ilhas frias no extremo oeste da Grande Planície Europeia, ainda busca um papel. Depois do Brexit, pode ser que se torne uma potência europeia de nível médio forjando laços políticos e econômicos em âmbito mundial. Enfrenta desafios não só externos mas também internos, como a perspectiva de uma Escócia independente.

			Ao sul, a Espanha, um dos países mais antigos da Europa, também enfrenta a ameaça de fragmentação representada pelo nacionalismo regional. A União Europeia não pode oferecer apoio à luta catalã pela independência, mas a rejeição de um Estado incipiente poderia abrir a porta para a influência russa ou chinesa dentro da Europa. As lutas da Espanha exemplificam a fragilidade de algumas nações — e de alianças supranacionais — no século xxi.

			No entanto, talvez a novidade mais fascinante dos tempos atuais seja que nossas lutas geopolíticas de poder estão se libertando de restrições terrenas para se projetar no espaço. Quem é dono do espaço? Como decidir? Nunca há uma “fronteira final”, mas essa é o mais perto que chegamos disso, e fronteiras tendem a ser lugares violentos, sem lei. Acima de certa altura, não há território soberano; se eu quiser colocar meu satélite armado a laser diretamente em cima do seu país, que lei você invocaria para dizer que não posso? Com muitos países disputando a posição de potência predominante no espaço e empresas privadas entrando na briga, está preparado o cenário para uma perigosa corrida armamentista de alta tecnologia, salvo se tivermos aprendido com os erros do passado e aceitemos os muitos benefícios da cooperação internacional.

			Mas comecemos aqui embaixo, na Terra, num lugar tido durante séculos como isolado e desconhecido mas que agora, vendo-se de repente espremido entre a China e os Estados Unidos e com o poder de influenciar o que acontece no Indo-Pacífico, é um dos protagonistas mais importantes da nossa história: a ilha-continente, a Austrália.

		


		
			capítulo 1

			Austrália

			Jogar duro, até o fim, reduzi-los a pó.

			Don Bradman, jogador de críquete
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			A Austrália ficava no meio do nada, tornou-se um lugar importante e agora está no centro do palco. Como isso aconteceu?

			A terra “lá embaixo” é uma ilha, mas uma ilha diferente de todas. É imensa — tão imensa que é também um continente, abrangendo florestas subtropicais, desertos quentíssimos, savanas ondulantes e montanhas cobertas de neve. Viajando de carro de Brisbane para Perth atravessa-se um país, mas uma distância semelhante seria a de Londres a Beirute, passando por França, Bélgica, Alemanha, Áustria, Hungria, Sérvia, Bulgária, Turquia e Síria.

			Quanto a estar no meio do nada, bem, seguindo de Brisbane para nordeste através do oceano Pacífico são 11 500 quilômetros até os Estados Unidos; a leste fica a América do Sul, a 13 mil quilômetros; e a oeste de Perth, através do oceano Índico, são 8 mil quilômetros até a África. Mesmo a “vizinha” da Austrália, a Nova Zelândia, fica 2 mil quilômetros a sudeste, e de lá para a Antártica são mais 5 mil quilômetros de água. É só olhando para o norte que vemos a verdadeira posição da Austrália num sentido geopolítico. Ali está ela, uma democracia territorialmente imensa, ocidentalizada, avançada, acima da qual se encontra a China, a ditadura mais poderosa do mundo em termos econômicos e militares. Juntando tudo temos um Estado nacional/continente bem no meio do Indo-Pacífico — a locomotiva econômica do século xxi.

			A história começa quando os britânicos resolveram deportar seus presidiários, primeiro com o desejo de que ficassem o mais longe possível da Grã-Bretanha, e depois não querendo mais nem saber deles. O que poderia ser melhor para isso do que o fim do mundo, um lugar de onde jamais poderiam voltar? Ali então eles foram trancafiados, e as chaves jogadas fora. Apesar disso, um dia, à medida que o mundo distante mudava, as grades da prisão da geografia cederam, e a Austrália se tornou um protagonista no palco da política mundial. Por muito tempo, foi uma viagem infernalmente difícil.

			Na citação que serve de epígrafe a este capítulo, Don Bradman podia estar se referindo a um jogo de críquete contra os ingleses, mas suas palavras têm raiz numa psique australiana forjada pela geografia do país. A imagem popular do espírito australiano igualitário, direto, franco, indomável pode ser um clichê, mas é também uma realidade. Ele nasceu de uma terra vasta, terrivelmente quente, que em boa parte não pode ser habitada e na qual brotou uma sociedade moderna e próspera, que passou de praticamente monocultural para uma das mais multiculturais do mundo.

			Agora a Austrália olha em volta para os vizinhos e se pergunta que papel desempenhar, e com quem desempenhá-lo.

			Quando se trata de política externa e defesa, o ponto de partida de qualquer país não é o que ele pretende, mas o que é capaz de fazer, e isso costuma ser limitado pela geografia. O tamanho e a localização da Austrália constituem ao mesmo tempo uma força e uma fraqueza. Protegem-na de invasões, mas também retardaram o seu desenvolvimento político. Tornam necessário dispor de amplas ligações comerciais de longa distância, o que, por sua vez, requer uma Marinha forte para manter as rotas marítimas sempre abertas. E a distância isola o país dos seus principais aliados.

			A Austrália só se tornou uma ilha há cerca de 35 milhões de anos, depois de se separar da Antártica e seguir para o norte. Está atualmente em rota de colisão com a Indonésia, mas isso não deve preocupar os habitantes de nenhum dos dois países, pois ela se move a sete centímetros por ano, de modo que eles dispõem de centenas de milhões de anos para se preparar para o impacto.

			Com uma área de 7,5 milhões de quilômetros quadrados, a Austrália é o sexto maior país do mundo. O grosso da Austrália moderna consiste em seis estados. O maior deles é a Austrália Ocidental, que corresponde a um terço do continente e é maior do que todos os países da Europa Ocidental juntos. Em seguida, em tamanho, vêm Queensland, Austrália Meridional, Nova Gales do Sul, Vitória e a ilha da Tasmânia. Há dois grandes territórios, o Território do Norte e o Território da Capital Australiana, e uma série de territórios menores, incluindo as Ilhas Cocos e a Ilha do Natal.

			A vida na Austrália apresenta uma série de desafios. Para começar, entre tornar-se uma ilha e a chegada dos humanos (há cerca de 60 mil anos), houve tempo de sobra para que a singularidade da vida animal da Austrália se desenvolvesse. Levando em conta que uma parte muito grande dela parece querer morder, picar, bicar ou envenenar, é espantoso que em 30 mil anos, desde que apareceram, os seres humanos tenham conseguido se espalhar por todo o continente.

			Mais difíceis de evitar são a terra e o clima. Boa parte do terreno australiano consiste em planícies vastas e áridas, e apenas 6% dele se eleva a mais de seiscentos metros. Como continente, está sujeito a uma extrema diversidade em termos de clima e topografia, incluindo de desertos a florestas tropicais e montanhas nevadas. Mas a maior parte da Austrália é tomada pelo que se tornou conhecido como o Outback, que cobre cerca de 70% do país e é quase inteiramente inabitável. As grandes planícies e desertos do interior, onde no verão as temperaturas costumam atingir 38ºC e há pouca água disponível, estendem-se por vastas distâncias, sem ninguém que possa ajudá-lo caso você tenha um problema.

			Em 1848, uma tentativa de atravessar o continente de leste a oeste, começando em Brisbane e indo até Perth, terminou em fracasso quando o líder da expedição, Ludwig Leichhardt, e seu grupo — sete homens, incluindo dois guias aborígenes, cinquenta bois, vinte mulas, sete cavalos e uma montanha de equipamentos — simplesmente desapareceram. O grande Outback guarda muitos segredos, entre eles que fim teve Leichhardt. Até hoje ainda o procuram.

			Durante milênios essa geografia ditou onde a atividade humana ocorria. Enquanto os aborígenes faziam suas jornadas rituais no Outback, os colonos europeus preferiam ficar perto do litoral, prática que persiste até hoje. Há um cinturão de áreas habitadas, em forma de crescente, partindo de Brisbane até metade da costa leste; ele se enrola perto da costa, passando por Sydney, Camberra e Melbourne até Adelaide, na costa meridional. Ao longo do crescente, em direção a oeste, ficam os subúrbios e as cidades-satélites, que avançam cerca de 320 quilômetros para o interior antes de escassearem, já perto das montanhas e rumo às regiões extremas mais remotas. Do lado oposto, na costa oeste, fica Perth, e bem ao norte encontra-se Darwin, mas também ali a população se concentra nas áreas costeiras. É provável que continue assim.
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				Boa parte do Outback australiano é inabitável; a maioria da população da Austrália está localizada no sudeste do país, ao longo do litoral.

			

			Um século atrás, o expoente da geografia na Universidade de Sydney, Griffith Taylor, provocou indignação ao afirmar que, devido à topografia da Austrália, sua população ficaria restrita a cerca de 20 milhões de pessoas por volta do ano 2000. Ele ousou declarar que o deserto australiano era “quase imprestável” para colonização permanente, um sentimento tido como antipatriótico. “Agourento!”, uivou a imprensa. “Determinismo ambiental!”, resmungaram os políticos, que preferiam uma narrativa americana de expansão contínua. Mas Taylor estava certo, e os outros errados: cem anos depois, a população da Austrália é de apenas 26 milhões. Ainda hoje é possível sobrevoar os 3200 quilômetros de Sydney a Darwin, ou a Perth, sem ver uma única cidade. Quase 50% das pessoas vivem em apenas três cidades — Sydney, Melbourne e Brisbane. Não por acaso: esta é a região da bacia hidrográfica do Murray-Darling.
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				A bacia hidrográfica do Murray-Darling sustentou os primeiros assentamentos europeus no sudeste da Austrália.

			

			A maioria dos rios do país tem fluxo sazonal, motivo pelo qual as ligações fluviais nunca desempenharam grande papel no desenvolvimento da Austrália. A descarga anual de todos os rios de sua porção continental equivale a menos da metade da de um único rio na China, o Yangtzé. Se excluirmos a Tasmânia, os únicos rios perenes australianos estão nas regiões leste e sudoeste. Os dois maiores são o rio Murray e seu afluente, o rio Darling. Alimentado pelo degelo dos Alpes Australianos, o Murray tem volume suficiente para correr sem interrupções por 2500 quilômetros até a costa meridional. Há trechos navegáveis, e ele é a joia da coroa da bacia do Murray-Darling. No entanto, os navios não podem entrar pelo mar, o que limita a sua capacidade de transportar produtos. No século xix, ele era usado para apoiar o comércio rio acima, mas mesmo embarcações pequenas tinham problemas com a falta de chuva, e algumas ficavam encalhadas em tributários que secavam. Apesar disso, o sistema Murray-Darling abrange as terras férteis que têm alimentado e matado a sede de gerações de australianos. Sem ele, os primeiros colonos mal teriam conseguido sair da praia.

			É interessante contrastar a história da Austrália com a de outro experimento colonial: os Estados Unidos. Também eles começaram a crescer em assentamentos numa fértil costa leste, avançando depois continente adentro. Mas, uma vez ultrapassado o conjunto de montanhas dos Apalaches, a incipiente nação alcançou o maior sistema fluvial do globo terrestre, situado em algumas das terras mais férteis do mundo — a bacia hidrográfica do Mississippi. Na Austrália, uma região de tamanho parecido não tinha praticamente nada que desse sustentação a transporte, agricultura e assentamento permanente, e estava muito mais isolada do sistema de comércio internacional do que os Estados Unidos: eram 19 mil quilômetros até o Reino Unido, ao passo que as treze colônias que viriam a constituir os Estados Unidos distavam 5 mil quilômetros da Europa.

			É um erro comum supor que o capitão Cook, da Grã-Bretanha, “descobriu” o continente australiano em 1770. Deixando de lado o problemático termo “descobriu”, o primeiro desembarque de que há registro aconteceu em 1606, quando Willen Janszoon e a tripulação do veleiro holandês Duyfken aportaram no norte da Austrália. Janszoon achou que estivesse na ilha da Nova Guiné e, depois de um encontro hostil com os habitantes locais, logo foi embora. Várias outras expedições europeias chegaram e partiram, mas nenhuma se deu ao trabalho de explorar a terra.

			Quando Cook apareceu, estava claro que a lendária terra australis incognita tinha sido encontrada. A expressão, que significa “terra meridional/austral desconhecida”, vem das ruminações do cartógrafo grego Cláudio Ptolomeu, por volta do ano 150. Ele raciocinou que, se o mundo era esférico e no topo havia a terra da qual ele tinha conhecimento, seguia-se que, para impedir que o mundo virasse, deveria haver terra embaixo. Em parte, ele estava correto. Na Europa, ainda se pensa na Austrália como a terra “lá embaixo”.

			Os mapas de Cook, é claro, eram mais atualizados que os de Ptolomeu. Ele se tornou o primeiro europeu a avistar terra na costa leste. Desembarcou na baía de Botany, agora parte de Sydney, e lá ficou por sete dias. Na época, os primeiros encontros de sua tripulação com o povo que ali vivia devem ter parecido incidentes menores; com o tempo, passaram a ser vistos como importantíssimos, um presságio do que viria a seguir. Escrevendo em seu Diário do Honorabilíssimo Sir Joseph Banks durante a primeira viagem do capitão Cook no hms Endeavour em 1768-71, o principal oficial científico de Cook ruminou sobre esse choque de civilizações e as diferenças entre elas:

			
Assim vive essa gente, que eu quase chamaria de feliz, contente com pouco, a bem dizer quase nada; muito distante das apreensões associadas às riquezas, ou mesmo à posse do que nós europeus chamamos de itens de primeira necessidade […]. Ela nos dá uma ideia de como são pequenas as verdadeiras necessidades da natureza humana, que nós, europeus, aumentamos a um excesso que sem dúvida pareceria inacreditável a essas pessoas, caso pudessem ser informadas a respeito. 



			Esse encontro não impediu que Banks mais tarde recomendasse que a baía de Botany fosse o local escolhido pela Grã-Bretanha para estabelecer uma colônia penal; a ideia era aliviar a lamentável superpopulação carcerária britânica e despachar os criminosos para um lugar de onde talvez jamais voltassem. As implicações estratégicas de hastear a bandeira britânica a 17 mil quilômetros do centro do império também foram levadas em conta.

			Os navios foram preparados, os condenados reunidos e os suprimentos embarcados. A primeira frota partiu de Portsmouth em 13 de maio de 1787, chegando à baía de Botany em 24 de janeiro de 1788. Os onze navios levavam cerca de 1500 almas, das quais 730 condenados (570 homens e 160 mulheres) e o restante indivíduos livres, na maior parte pessoal da Marinha.

			Duas semanas mais tarde, o governador Arthur Phillip, responsável pela missão, concluiu que a baía era totalmente inadequada para um assentamento e transferiu tudo, inclusive os condenados, para o que viria a ser o porto de Sydney, poucos quilômetros ao norte. Na praia desse novo local, na terra agora reivindicada para a Coroa britânica, o governador fez um discurso no qual, segundo registrou George Worgan, um médico da Marinha, “deu ordens rigorosas para que os nativos não fossem de forma alguma ofendidos ou molestados […] eles deviam ser tratados com amizade”. Não foi bem o que aconteceu. Phillip estava lidando com os eora e os darug. Depois do primeiro contato, as interações iniciais basearam-se no comércio, mas o que os nativos não sabiam era que aquelas pessoas novas e estranhas tinham vindo atrás não de comércio, mas da sua terra.

			Embora muitas gerações pensassem nos aborígenes como um só povo, havia numerosos grupos e linguagens distintos espalhados pelo país, por exemplo os murri de Queensland, os nunga do sul da Austrália Meridional e os palawa da Tasmânia, todos divididos em subgrupos. Em 1788, acredita-se que essas populações totalizavam de 250 mil a 500 mil pessoas, embora algumas estimativas sejam mais altas. Nas décadas seguintes, calcula-se que pelo menos dezenas de milhares morreram no que se tornara uma guerra por fronteiras, que se prolongou até o século xx.

			Essas “Guerras de Fronteira”, como esses conflitos acabaram conhecidos, cresceram à medida que os assentamentos nos arredores de Sydney se ampliavam, e outros surgiam em Melbourne, Brisbane e na Tasmânia. Historiadores discordam sobre os níveis de violência, mas calcula-se que cerca de 2 mil colonos e uma quantidade de aborígenes correspondente a muitas vezes esse número foram mortos, os últimos sofrendo vários massacres. É a triste história de um lado vendo o outro como totalmente desprovido de direitos; na verdade, para muitos colonos, os aborígenes não eram sequer humanos.

			Já em 1856, a devastação de culturas tinha sido enunciada num artigo severamente crítico de autoria do jornalista Edward Wilson no jornal Argus, de Melbourne:

			
Em menos de vinte anos nós quase os eliminamos da face da Terra. Atiramos neles como se fossem cães […] e condenamos tribos inteiras às agonias de uma morte lancinante. Nós os convertemos em bêbados, e os infectamos com doenças que corroeram os ossos de seus adultos, e fizemos da vida das poucas crianças que nascem entre eles uma tristeza e uma tortura desde o instante de seu nascimento. Nós os convertemos em párias em sua própria terra, e estamos rapidamente condenando-os ao extermínio total. 



			A desolação de sua existência continuou pelos séculos xix e xx, muito tempo depois do fim da matança. A partir de 1910, crianças aborígenes das nações que restaram foram tiradas de suas famílias e criadas em casas de famílias brancas, ou em instituições do Estado; em ambos os casos, a ideia era forçar a assimilação. A prática só foi interrompida em 1970, quando a “Geração Roubada” já passava dos 100 mil. O direito de voto nas eleições nacionais só foi concedido aos aborígenes em 1962, e eles tiveram que esperar até 1967 para serem reconhecidos formalmente como parte da população australiana. Um referendo mudou a constituição para permitir que fossem contados nos censos e, consequentemente, tivessem mais acesso a recursos do Estado. Como afirmou a ativista de direitos civis Faith Bandler em 1965, “os australianos precisam registrar seus cães e seu gado, mas não sabemos quantos aborígenes existem”.

			O referendo foi aprovado por uma maioria de 90%, com um comparecimento de 93% dos eleitores. A votação foi vista por muitos como um momento decisivo, ainda que seus efeitos políticos de curto prazo fossem limitados. Ela revelou um desejo de estender a igualdade, embora ainda houvesse um longo caminho a ser percorrido, numa batalha que continua a ser travada. Homens e mulheres aborígenes estão se formando em universidades, entrando na classe média e povoando todos os aspectos da Austrália moderna; no entanto, sua expectativa de vida está abaixo da média nacional e casos de doenças crônicas são mais altos entre eles, assim como as taxas de mortalidade infantil e de encarceramento. O desemprego, o alcoolismo e as doenças afligem algumas comunidades, bem como problemas psicológicos causados especialmente por um senso de alienação, acentuado pela mudança de áreas rurais para as cidades, grandes e pequenas, a partir dos anos 1970.

			Houve uma lenta mudança na atitude para com os povos das “primeiras nações”, indicada parcialmente por gestos simbólicos. Nos anos 1990, o nome do colossal monolito cor de ferrugem no deserto conhecido como Ayers Rock foi alterado para Ayers Rock/Uluru, em reconhecimento da denominação original na língua do povo anangu, para o qual ele é um lugar sagrado, e em 2002 passou a chamar-se Uluru/Ayers Rock. Em 2008, reconhecendo a responsabilidade por mais de duzentos anos de devastação, repressão e negligência, o primeiro-ministro australiano Kevin Rudd fez um pedido formal de desculpas aos povos aborígenes pelos abusos de que foram vítimas.

			Apesar de todas as privações, a população desses povos cresceu durante o século xx: nos anos 1920 ela era estimada em 60 mil, ao passo que agora existem cerca de 800 mil aborígenes e habitantes das ilhotas do estreito de Torres (etnicamente diferentes dos aborígenes), concentrados sobretudo em Queensland, Nova Gales do Sul, na Austrália Ocidental e no Território do Norte. A maioria das centenas de línguas se perdeu, e, das que sobrevivem, há talvez 50 mil pessoas que sabem falar pelo menos uma.

			A marcha dos colonos através do continente, que tanta devastação causou, foi lenta mas implacável. À medida que novos carregamentos humanos, na maioria de condenados, chegavam do Reino Unido, a população branca ia aumentando ao ritmo de alguns milhares por ano. Em 1825, os exploradores já tinham rompido uma barreira até então tida como intransponível — as Montanhas Azuis, a oeste de Sydney — e descoberto que para além dela o que havia era o grande Outback. A população era então de 50 mil; em 1851, tinha crescido para cerca de 450 mil; o transporte penal diminuíra consideravelmente, e os novos imigrantes em sua maioria buscavam vida nova num mundo novo.

			Eles chegaram a tempo de participar da primeira corrida do ouro australiana, que começou a transformar a sociedade local, com centenas de milhares vindo de fora para tentar a sorte. A maioria era da Grã-Bretanha, mas vinham também pessoas da China, da América do Norte, da Itália, da Alemanha, da Polônia e de meia dúzia de outros países. Graças à “geração do ouro”, a população da Austrália não só disparou para 1,7 milhão no começo dos anos 1870, mas também começou a se diversificar, étnica e culturalmente.

			A loucura das fases iniciais da corrida do ouro implicou que as primeiras levas de imigrantes que irromperam nas praias de Melbourne fossem formadas por homens jovens solteiros. Isso contribuiu para a criação de uma atmosfera de “Oeste Sem Lei”, mas aos poucos a prosperidade levou a uma mudança na natureza da imigração, atraindo artesãos, negociantes e profissionais qualificados, como contadores e advogados, que começaram a chegar com suas famílias.

			Todos deram sua contribuição para a formação do caráter australiano, mas há uma teoria segundo a qual os “escavadores”, como eram chamados os garimpeiros, forjaram a inventividade, a determinação e a camaradagem pelas quais os australianos são conhecidos no mundo inteiro. Os refinamentos sociais do Velho Mundo não tinham significado algum nas ásperas e lamacentas regiões de exploração, e o espírito independente, mas ao mesmo tempo de coleguismo, dos escavadores contribuiu para a criação de uma identidade com menos respeito pela autoridade colonial britânica do que antes.

			Ao aproximar-se o século xx, a Austrália foi se tornando um país moderno, embora composto de colônias que eram quase como países separados; elas mantinham poucas relações formais entre si e estavam mais preocupadas com seus próprios sistemas econômicos e políticos. As distâncias entre os assentamentos representavam um grande desafio. Os rios, como já vimos, não serviam para o comércio nem para o transporte, e, assim, de início, para movimentar coisas por terra geralmente era preciso arrastá-las por trilhas irregulares, uma vez que havia pouca disponibilidade de animais de carga. Nos primeiros sistemas de transporte, cada porto remetia produtos para o interior ou para o Reino Unido. Como cada região era uma colônia separada, conectá-las pelo litoral não era uma prioridade; assim, essas primeiras “estradas” conduziam ao interior, mas não ao longo da costa, pelo menos não por distâncias significativas. Com opções tão limitadas, cada colônia continuava a desenvolver-se de maneira independente.

			Na segunda metade do século xix, um incipiente sistema ferroviário começou a surgir, em parte ligando as cidades costeiras e abrindo caminho para uma economia interconectada. À medida que os sistemas de transporte e comunicação se desenvolviam, cresceu também a ideia de juntar as diferentes regiões numa federação. Um referendo foi realizado e aprovado em 1899, ainda que com significativa oposição, e em 5 de julho de 1900 o Parlamento britânico aprovou a Lei Constitucional da Comunidade da Austrália, assinada pela rainha Vitória quatro dias depois; em 1o de janeiro de 1901, as seis colônias britânicas se uniram para formar a Comunidade da Austrália. Meio milhão de pessoas saiu às ruas de Sydney para comemorar. A Austrália não se tornou um Estado soberano, apenas uma “colônia autônoma” (só em 1986 a independência total foi declarada, com a promulgação da Lei da Austrália), mas um grande salto em matéria de autodeterminação tinha sido dado.

			A essa altura, a população tinha ultrapassado a marca dos 3 milhões, e a Austrália começara a se transformar numa sociedade urbana, com Sydney e Melbourne ostentando populações de pouco menos de 500 mil pessoas. A maioria dos imigrantes que chegava ainda era do Reino Unido, mas, de onde quer que viessem, quase todos eram brancos. Uma das primeiras leis aprovadas pelo novo governo foi a Lei de Restrição à Imigração, que ficou conhecida como a política da “Austrália branca”. A redação da lei não é explícita, mas sua intenção é claramente racista, negando entrada a “qualquer um que, solicitado por um funcionário, seja incapaz de, na presença dele, escrever e assinar uma passagem ditada de cinquenta palavras numa língua europeia indicada pelo funcionário”.

			Na improvável situação de conseguir escrever cinquenta palavras ditadas em português, havia sempre a possibilidade de que um candidato a imigrante vindo da China, por exemplo, fosse solicitado a repetir o teste, desta vez, digamos, em flamengo. Como diz o texto da lei, a língua é escolhida pelo funcionário, e a aplicação do teste servia, quase sempre, para imprimir um carimbo legal a uma decisão já tomada. A maioria das pessoas reprovadas era não branca, mas a lei também podia ser usada para deportar imigrantes não naturalizados por terem sido presos por prática de crime violento. Nada disso era compatível com as palavras da canção popular “Advance Australia Fair”, tocada na cerimônia de inauguração da nova comunidade e mais tarde convertida em hino nacional:

			
Temos planícies infinitas para compartilhar;

			Unamo-nos todos com coragem

			Para levar adiante a justa Austrália. 



			A opinião política e popular esmagadoramente majoritária era que as planícies infinitas só deveriam ser compartilhadas com pessoas brancas, de preferência britânicas. A nova lei visava, especialmente, chineses, japoneses, indonésios e qualquer indivíduo da vasta vizinhança que quisesse não apenas vir e baixar os salários mas também diluir a “pureza” racial australiana. A política da Austrália Branca continuou até os anos 1970. Durante todo esse tempo, foi vista de forma extremamente negativa por seus vizinhos asiáticos, sobretudo os que emergiam da era colonial.

			O período posterior à Segunda Guerra Mundial testemunhou a chegada em massa dos britânicos. O país ainda precisava aumentar sua força de trabalho, e por apenas dez libras os britânicos podiam tomar um navio para começar vida nova na Austrália. O preço normal da passagem era 120 libras, quase seis meses de salário de boa parte da classe trabalhadora, e a oferta era irrecusável para muita gente na aborrecida e classista Grã-Bretanha do pós-guerra. De 1947 a 1982, mais de 1,5 milhão de pessoas partiram para a Austrália, onde havia oportunidades, dias de sol e, de início, quase sempre, dificuldades. Uma tia, um tio e quatro primos meus estiveram entre esses imigrantes. Ann era enfermeira e Denis trabalhava numa loja de sapatos. Partindo das docas de Southampton em 1972, eles trocaram Leeds por Melbourne e (depois de se mudarem de um albergue) salários relativamente baixos por um padrão de vida significativamente mais alto.

			Durante esse período, os “brits” ainda eram a principal fonte de mão de obra, mas aos poucos a configuração demográfica do país começou a mudar, à medida que acontecimentos mundiais empurravam europeus em números cada vez maiores para a Austrália, abrindo as comportas e gradualmente relaxando a política da Austrália Branca. Italianos, alemães e gregos chegaram para ingressar nas comunidades estabelecidas no fim do século xx. Em seguida vieram os húngaros, escapando da revolução de 1956, e os tchecos, depois da ocupação soviética de 1968. Lentamente, foram chegando pessoas da América do Sul e do Oriente Médio, muitas fugindo de perseguições. Nos anos 1970, milhares de refugiados que haviam abandonado o Vietnã em pequenos barcos foram admitidos, e nos anos 1990 vieram os refugiados da Guerra Civil Iugoslava.

			Isso levou a uma acentuada transformação cultural: de uma sociedade essencialmente britânica, talvez anglo-celta, para um país multicultural. Foi uma conversão notavelmente rápida para o que vemos hoje na Austrália — um país de pessoas cuja linhagem remonta a 190 países. No censo de 2016, a proporção de nascidos no exterior era de 26% da população, mas seus países de origem mostram as mudanças em política, atitude e economia global ocorridas desde o começo do século xx. Dos nascidos no exterior, os britânicos ainda são os mais numerosos, mas entre os dez primeiros estão neozelandeses (8,4%), chineses (8,3%), indianos (7,4%), filipinos (3,8%) e vietnamitas (3,6%); cinco das nacionalidades de maior presença são asiáticas.

			É um longo caminho percorrido desde 1901, mais longo ainda desde 1788, e não só em termos de tempo. Como em todo e qualquer país, racismo e desigualdade persistem, mas a mudança foi resumida num discurso de Kevin Rudd em 2019: “Nossa definição de identidade nacional deve estar fundamentada nos ideais, nas instituições e nas convenções da nossa sociedade democrática, não em sua composição racial”.

			A Austrália continua sendo um destino sedutor para gente de fora, inclusive trabalhadores migrantes e refugiados. É tão popular, e as pessoas estão de tal modo desesperadas para chegar lá, seja como for, que sucessivos governos neste século têm promulgado duras leis contra quem tenta entrar ilegalmente.

			Em 2001, a Marinha australiana começou a interceptar carregamentos de refugiados e de migrantes. Os navios são obrigados a dar meia-volta ou seguir para um terceiro país; em outros casos, as pessoas a bordo são transferidas para as remotas ilhas de Nauru e Manus. Essa política foi suspensa em 2008, mas retomada em 2012. Depois disso, mais de 3 mil pessoas foram detidas. Algumas voltaram para seus países, e centenas receberam status de refugiado nos Estados Unidos. Em 2020, cerca de 290 continuavam no que a Austrália chama de “centros de processamento” nas ilhas, onde têm sofrido violentos ataques dos moradores.

			A política tem sido denunciada como desumana e ilegal por ativistas dos direitos humanos, mas ainda é suficientemente popular entre os eleitores australianos para continuar em vigor. O número de barcos que aparecem diminuiu, e o de pessoas que chegam por via aérea, e pedem asilo, aumentou.

			Elas vêm porque, até certo ponto, a Austrália continua sendo o “país da sorte”. A expressão vem de um livro de Donald Horne, The Lucky Country, publicado em 1964, e foi usada um tanto sarcasticamente, mas pegou como caracterização positiva, e por boas razões. A terra “lá embaixo” é uma das mais ricas do mundo, e parece destinada a permanecer assim. Possui abundantes recursos naturais, muitos deles perfeitamente vendáveis no mundo inteiro, e suas indústrias de lã, carne, carneiro, trigo e vinho estão entre as melhores do planeta. Além disso, o país é dono de um quarto das reservas mundiais de urânio e dos maiores depósitos de zinco e chumbo, é grande produtor de tungstênio e ouro, tem saudáveis depósitos de prata e continua sendo um grande produtor de carvão. E aí vemos que o país se acha entre duas alternativas difíceis.

			A Austrália tem perfeita consciência de que os combustíveis fósseis são os grandes responsáveis pelas mudanças climáticas. O aquecimento global foi um fator significativo nos incêndios devastadores de 2019-20, exacerbados por temperaturas inéditas e pela escassez de água. As vítimas humanas somaram dezenas, mas milhares de coalas, um dos símbolos do país, foram mortos, além de centenas de milhares de outras criaturas. As chamas não atingiram áreas urbanas, mas nuvens de fumaça tóxica pairaram sobre Camberra, levando a qualidade do ar na capital a cair, temporariamente, para um dos níveis mais baixos do mundo. Flocos de cinza branca deslocaram-se pelo país como neve quente, chegando até a Nova Zelândia. Em 4 de janeiro de 2020, Sydney era um dos lugares mais quentes do planeta — com a temperatura chegando a 48,9ºC.

			Quem consegue viver nessas condições? No momento, a resposta é 26 milhões de pessoas, mas, se a previsão de crescimento médio do Instituto Australiano de Estatística estiver correta, em 2060 a resposta será cerca de 40 milhões.

			Se o modelo de mudança climática estiver correto, a Austrália continuará a sofrer ondas de calor, secas e incêndios florestais inéditos, criando uma paisagem calcinada e inabitável. Quanto mais os subúrbios das grandes cidades avançam para o interior, maior o número de pessoas em situação de risco. Isso significa que os australianos muito provavelmente continuarão presos ao litoral, em áreas urbanas cada vez mais densamente povoadas, apesar da ameaça de elevação do nível do mar. O país pode vir a precisar de uma lenta retirada de algumas áreas, e de um plano de longo prazo para construção em locais designados como de baixo risco.

			A Austrália tem em abundância uma fonte potencial de energia, a luz solar, mas carece de outra — a água. A geração de energia hidrelétrica é reduzida, não só por conta da topografia predominantemente plana das regiões por onde os rios passam, mas também em razão do seu volume de água variável. A exceção é a Tasmânia, onde o terreno e o clima já permitiram o desenvolvimento de uma indústria hidrelétrica. A escassez de água, que já é um problema, pode tornar-se uma questão altamente prioritária, e o país precisará de uma discussão franca sobre sustentabilidade.

			Isso inclui falar sobre carvão. Levando em conta que todos os estados têm minas de carvão, e que a indústria de 69,6 bilhões de dólares australianos emprega dezenas de milhares de pessoas, não vai ser fácil. Antes de se tornar primeiro-ministro, Scott Morrison causou furor no Parlamento ao segurar um grande pedaço de carvão e dizer à Câmara: “Não tenham medo, não se apavorem, não vai machucar vocês. É só carvão”. A Austrália poderia fechar sua indústria amanhã sem que isso reduzisse significativamente a poluição global — ela é parte de um problema que não será resolvido sem que cada país se empenhe em reduzir sua pegada de carbono —, mas tal fechamento teria profundos efeitos na economia australiana. Assim, é provável que o carvão continue a reinar durante anos, enquanto o país busca fontes alternativas de energia.

			O acesso à energia é uma grande preocupação da Austrália — e, devido à geografia e à localização do país, está inevitavelmente relacionado a questões de segurança.

			Economicamente, a Austrália moderna está cada vez mais presa à sua localização. Seus políticos declaram que o país faz parte da Comunidade Ásia-Pacífico, mas tendem a evitar o debate sobre se a comunidade considera a Austrália parte dela. Em seu “exterior próximo”, essa ex-colônia e aliada do Ocidente é a principal potência, respeitada, mas não amada; na região mais ampla, é uma das várias grandes potências, e, como tal, pode vir a ser tanto aliada como inimiga.

			Estrategicamente, a Austrália dá atenção especial ao norte e ao leste. Como primeira linha de defesa, olha para a área do mar do Sul da China, logo abaixo vê as Filipinas e o arquipélago indonésio, e em seguida os mares entre a Indonésia e Papua-Nova Guiné. A leste, concentra-se nas ilhas do Pacífico Sul, como Fiji e Vanuatu.

			Existem algumas vantagens: invadir a Austrália seria difícil — não impossível, mas difícil. A maior parte de qualquer força de invasão teria que realizar assaltos anfíbios, e, por conta das ilhas no leste e no norte, as prováveis linhas de ataque são estreitas. Uma vez em terra, seria inviável ocupar todo o continente, e locais valiosos seriam ferozmente disputados. Desembarcando no Território do Norte, as tropas inimigas ainda estariam a 3200 quilômetros de Sydney, as linhas de suprimento seriam um pesadelo, e chegar lá seria difícil.

			O país, no entanto, é vulnerável a bloqueios. A maioria de suas importações e exportações atravessa uma série de passagens estreitas ao norte, muitas das quais poderiam ser fechadas num conflito. Essas passagens incluem os estreitos de Malaca, Sunda e Lombok. O estreito de Malaca é a rota mais curta do oceano Índico para o Pacífico. Só por ele passam 80 mil navios por ano, transportando cerca de um terço dos produtos comercializados do mundo, inclusive 80% do petróleo que vai para o Nordeste da Ásia. Se esses estreitos fossem fechados, seria preciso buscar rotas alternativas; os petroleiros que alimentam o Japão, por exemplo, poderiam tentar um caminho mais ao sul, navegar pelo norte da Austrália, passar por Papua-Nova Guiné e sair no oceano Pacífico. Isso aumentaria imensamente os custos de transporte, mas manteria o Japão e a Austrália em funcionamento.

			No caso de um bloqueio bem-sucedido, a Austrália rapidamente mergulharia numa crise energética. Em suas reservas estratégicas em terra firme, o país guarda suprimentos de petróleo que dão para dois meses, e a qualquer momento petroleiros podem levar o suficiente para mais três semanas. Camberra aproveitou a queda dos preços do petróleo em 2020 para acrescentar mais alguns dias de suprimento às suas reservas, mas armazenou o petróleo extra nos depósitos da Reserva Estratégica de Petróleo dos Estados Unidos, e talvez não tenha acesso a ele.

			A estratégia australiana de defesa concentra-se parcialmente nessa hipótese. O país dispõe de navios e submarinos que poderiam ser utilizados para proteger comboios, e aeronaves capazes de fazer patrulhas marítimas de longo alcance. Além disso, mantém seis bases da força aérea ao norte do paralelo 26, três com todo o pessoal de prontidão e três inativas, para emergências. O paralelo 26 é a linha que divide o norte e o sul do continente. Começa cerca de cem quilômetros ao norte de Brisbane e atravessa o continente até a baía dos Tubarões, no oceano Índico. Apenas 10% da população australiana vive acima da linha, e há teorias, jamais reconhecidas, de que, em caso de invasão pelo norte, esses australianos seriam abandonados para que os militares possam se concentrar na defesa dos principais centros populacionais. Mas essa é uma hipótese extrema, que o governo procura evitar mantendo o que acredita ser uma robusta postura de “defesa avançada” composto de bases aéreas e da Marinha.

			No entanto, devido a seu tamanho, sua população e sua mediana riqueza, a Austrália não pode operar uma Marinha capaz de proteger todos os acessos marítimos à sua costa. A simples patrulha dos mares já é um desafio. O continente tem 35 mil quilômetros de litoral, e as ilhas somam mais 24 mil quilômetros de costa para vigiar.

			A fim de evitar que qualquer uma das hipóteses acima ocorra, além de investir muito em sua Marinha a Austrália se concentra na diplomacia, selecionando cuidadosamente seus aliados. Camberra sempre prestou muita atenção à potência marítima dominante. Quando era a Grã-Bretanha, a velha potência imperial era o aliado mais importante, mas, quando passou a ser os Estados Unidos, não houve dúvida sobre quem deveria ser escolhido como a nova prioridade política, militar e estratégica número um.

			Quando a Primeira Guerra Mundial começou, os australianos se juntaram em grandes números para defender a causa. Mas a Segunda Guerra Mundial marcou o ponto decisivo nas relações militares entre a Austrália e o Reino Unido. Era evidente que os britânicos seriam incapazes de defender o país, e, quando a maré da guerra virou, não havia mais dúvida sobre quem seria a potência mundial dominante a partir de então.

			Já em dezembro de 1941, na esteira de Pearl Harbor, o primeiro-ministro australiano John Curtin explicou francamente num artigo intitulado “A tarefa à nossa frente”:

			
O governo australiano, portanto, vê a luta no Pacífico como basicamente uma disputa na qual os Estados Unidos e a Austrália precisam ter voz ativa na direção do plano de luta das democracias. Sem qualquer constrangimento, deixo claro que a Austrália se volta para os Estados Unidos, livre de qualquer escrúpulo quanto a nossos vínculos tradicionais ou a nosso parentesco com o Reino Unido. 



			Com a característica franqueza australiana, Curtin expôs os imperativos políticos da mensagem: “Sabemos também que a Austrália pode sair e a Grã-Bretanha ainda assim resistir”.

			O momento marcou um divisor de águas: os ianques estavam chegando. Os grupos precursores já se achavam no país, e em meados de 1943 havia 150 mil militares americanos na Austrália, a maior parte em Queensland, onde o general Douglas MacArthur sediou seu quartel-general. Navios da Marinha americana ancoravam em Sydney e Perth, e produtos “fabricados nos Estados Unidos” tomaram conta do país. Coca-Cola, hambúrguer, pizza, cachorro-quente, filmes de Hollywood e bens de consumo americanos começaram a substituir as importações mais conservadoras, basicamente britânicas, das décadas anteriores.

			A guerra também chegou à Austrália. Em 19 de fevereiro de 1942, a força aérea japonesa desencadeou um ataque arrasador no porto militar aliado de Darwin, usando o mesmo grupo de porta-aviões que atacara Pearl Harbor dez semanas antes. Um mês mais cedo, os japoneses já tinham lançado uma invasão da Nova Guiné (agora Papua-Nova Guiné/parte da Indonésia), e rapidamente tomaram o norte da imensa ilha, que fica diretamente acima da Austrália e é a segunda maior do mundo. Se a ilha tivesse caído por inteiro, poderia ser usada como plataforma de lançamento de uma invasão da Austrália, ou para o bloqueio do país. No entanto, um planejado desembarque anfíbio em Port Moresby foi frustrado pela Batalha do Mar de Coral. O plano dos japoneses se voltou contra eles, e a Nova Guiné foi usada como trampolim para a retomada das Filipinas pelo general MacArthur, como parte da campanha nas ilhas que resultaria na derrota do Japão.

			Desde então as relações da Austrália com os Estados Unidos têm sido iguais às que o país manteve com os britânicos. A Austrália contribui com parte de suas Forças Armadas (especialmente as bem treinadas Forças Especiais); já a Marinha dos Estados Unidos mantém abertas as rotas marítimas internacionais e segura um guarda-chuva nuclear sobre a cabeça dos australianos. Camberra enviou tropas para lutar na Guerra da Coreia (1950-3), na Guerra do Vietnã (1955-75), na Primeira Guerra do Golfo (1990-1) e na invasão do Iraque (2003), assim como havia feito durante as duas guerras mundiais. Enquanto isso, os americanos continuam firmes na determinação de se manter como a maior potência marítima do mundo. Estabeleceram uma base importante em Darwin, que abriga 2500 fuzileiros navais, não o bastante para tirar o sono das Forças Armadas chinesas, talvez, porém mais do que suficientes para sinalizar que os americanos estão presentes, e prontos para defender seus aliados na Oceania. Por enquanto…

			E aí está o dilema da Austrália. Com a ascensão da China, os Estados Unidos precisam fazer escolhas na região do Pacífico Ocidental. Eles podem resistir ao avanço chinês para controlar o que Beijing considera seu quintal, tentar forjar um acordo entre as esferas regionais de influência ou empreender uma longa e lenta retirada, recuando até a Califórnia. Afinal, entre a Califórnia e a costa chinesa são 11 mil quilômetros de oceano. Os militares e diplomatas americanos garantem à Austrália que a aliança entre os países é sólida como uma rocha, mas Donald Trump deixou os australianos nervosos ao dar a impressão de que preferia déspotas de ditaduras insignificantes como a Coreia do Norte a aliados democráticos consistentes. A troca na presidência americana trouxe uma mudança de tom. A vitória de Joe Biden em novembro de 2020 foi seguida, um mês depois, por uma séria advertência dos comandantes da Marinha, do Corpo de Fuzileiros Navais e da Guarda Costeira dos Estados Unidos. Para eles, de todas as potências mundiais, é a China quem representa a ameaça mais “abrangente, de longo prazo” para os interesses americanos e de seus aliados. Outros alarmes soaram no começo de 2020, quando os chineses começaram a investigar a ilha de Daru, na Nova Guiné, depois de firmarem um acordo para construir ali um imenso complexo pesqueiro. A ilha fica a apenas duzentos quilômetros do continente australiano, e, embora os mares em volta não sejam conhecidos por seu potencial para a pesca comercial, os arrastões chineses são conhecidos por servir como navios de espionagem. Talvez este seja apenas um empreendimento comercial; mas pode ser também que o porto venha a ser construído para acomodar navios de guerra chineses. Esse é um exemplo da vigilância constante que a Austrália precisa manter quando se trata das atividades da China na região, e uma das razões para estar constantemente avaliando o compromisso dos Estados Unidos com a segurança conjunta.

			A Austrália sabe que provavelmente na metade do século os Estados Unidos não gastarão mais em defesa do que a China. A diferença entre a Guerra Fria e agora é absoluta: a União Soviética em declínio ficou irremediavelmente para trás dos Estados Unidos em termos econômicos e acabou sendo incapaz de competir na corrida armamentista. A China é uma potência em ascensão que deve ultrapassar o pib americano em meados do século, talvez antes. As decisões dos Estados Unidos nessas questões terão impacto numa “escolha chinesa” por parte da Austrália.

			Tendemos a pensar na China e na Austrália como países relativamente próximos, e isso ocorre talvez por duas razões. A Austrália fica tão longe de outras massas de terra a leste, oeste ou sul que nossa tendência é olhar para o norte do mapa, ver a China e mentalmente associar os dois países. Mas o mapa clássico que a maioria de nós utiliza, a projeção de Mercator, distorce nossa visão, pois retrata uma distância curva numa superfície plana. Para se ter ideia do quanto a projeção de Mercator influencia nossa ideia de onde as coisas estão, bastar olhar para os mapas de Waterman, aos quais precisamos nos acostumar um pouco, e que nos oferecem outra perspectiva. Nunca pensamos na China como geograficamente perto da Polônia, mas Beijing está tão perto de Varsóvia como de Camberra. É por isso que a China está constantemente atenta a todo o seu redor, enquanto a Austrália olha sobretudo para o norte. Simplificando, ela tem mais escolhas do que a Austrália.

			No que diz respeito à China, a Austrália precisa fazer um difícil malabarismo entre interesses econômicos, estratégia de defesa e diplomacia. Os chineses são de longe seu maior parceiro comercial, embora os níveis de investimento por vezes flutuem, em consonância com os de aproximação diplomática. Nos últimos anos, cerca de 1,4 milhão de chineses chegaram anualmente para passar férias na Austrália, e os estudantes chineses representam 30% dos estrangeiros que estudam no país. A China compra quase um terço das exportações agropecuárias da Austrália, inclusive 18% de suas exportações de carne bovina e metade das de cevada. É também um grande mercado para o minério de ferro, gás, carvão e ouro australianos. Mas os interesses mais amplos de Beijing na região, suas tentativas de expandir reivindicações territoriais e influência, nem sempre coincidem com os da Austrália.

			A região ao largo do litoral chinês é um lugar complicado. A China reivindica direitos geográficos e históricos sobre mais de 80% do mar do Sul da China. Uma rápida olhada no mapa sugere que isso talvez não seja inteiramente justo, como Vietnã, Filipinas, Taiwan, Malásia e Brunei estão prontos a destacar. Esses países têm diferentes visões geográficas e históricas para explicar suas reivindicações territoriais, que com frequência se justapõem. Mas Beijing continua despejando concreto em pequenas rochas que despontam na água a mais de 1600 quilômetros do continente, chamando-as de ilhas, e nelas construindo pistas e instalando radares e baterias de mísseis.

			Boa parte do rápido progresso militar demonstrado pelo Exército de Libertação Popular da China sugere uma ambição a médio prazo de ampliar o alcance de sua “capacidade de negação de área” — isto é, a capacidade de impedir que forças inimigas penetrem, ocupem ou sequer atravessem determinada área geográfica. Nos últimos anos, isso tem significado desenvolver armas capazes de, em caso de guerra, expulsar os americanos, ou quaisquer outros, dos mares do Sul e do Leste da China, e mantê-los para além da Primeira Cadeia de Ilhas, a série de ilhas que se estendem do Japão às Filipinas. A Austrália agora teme que a China deseje, em última análise, projetar a região de “negação de área” para ainda mais longe — o sul da Indonésia e as Filipinas. Isso a estenderia até o mar de Banda e as praias de Papua-Nova Guiné. Na Austrália, as lembranças da invasão japonesa da Nova Guiné continuam vivas. Há preocupações menores com a remota possibilidade de os islâmicos tomarem o poder na Indonésia, mas o que mais tira o sono dos estrategistas militares australianos é um possível avanço chinês em sua direção.

			A fim de impedir isso, uma possibilidade é movimentar rapidamente as forças australianas. Mas onde basear a maior parte delas? Estacioná-las no norte do país significa que qualquer movimento mais para o norte atravessará vários pontos de estrangulamento, onde o inimigo pode preparar emboscadas. Estacioná-las no sul implica levar mais tempo para transportá-las, embora elas possam seguir por mar aberto.

			A expansão da China para o sul pode ser considerada um exemplo de alargamento de soberania territorial até o ponto de ruptura; exatamente onde essa elasticidade se partiria é assunto para juristas internacionais, mas sem dúvida seria ao norte do mar de Coral. Ali a China não pode reivindicar territórios nem construir ilhas e instalações militares sem provocar conflitos. O que os chineses podem fazer, no entanto, é usar seu peso econômico para tentar conseguir um ponto de apoio, e é aí que eles se deparam com a única grande potência da região. Para pôr a questão em termos realistas, a Austrália não tem como impedir que os chineses dominem o mar do Sul da China, mas pode tentar limitar a influência de Beijing no que diz respeito ao Pacífico Sul.

			A batalha já começou. A Austrália é a maior doadora das ilhas do Pacífico, mas a China tem aumentado seu volume de ajuda e empréstimos financeiros, e, como fez em outros lugares, agiu com rapidez quando o vírus da covid-19 atacou. Em abril de 2020, um avião da Real Força Aérea australiana levando ajuda para a ilha de Vanuatu aproximava-se do aeroporto de Port Vila quando avistou na pista única um avião chinês que chegara com epis e outros equipamentos relacionados à covid-19. Apesar de ter permissão para aterrissar, a aeronave deu meia-volta e voou os 2 mil quilômetros de volta para casa. Ainda se discute se era ou não era seguro pousar, mas a questão persiste — os chineses estavam em terra.

			O que eles ganham com isso? Influência significa acesso, e a China deseja ter acesso a zonas pesqueiras, portos para suas frotas e possível mineração do fundo do oceano, além de algo que costuma ser ignorado: votos nas Nações Unidas e em outros organismos internacionais. Os chineses têm tido êxito em convencer países africanos a não reconhecerem Taiwan, e estão tentando o mesmo no Pacífico. Em 2019, apesar de intenso lobby americano e australiano, Kiribati e as Ilhas Salomão romperam laços com Taiwan, estabelecendo relações diplomáticas com a China.

			Camberra tem investido na política de “avançar no Pacífico”, mas tomando precauções. Os ilhéus do Pacífico estão muito cientes da história colonial da Austrália e desaprovam qualquer coisa que tenha cheiro de paternalismo. É importante chamar lugares como Vanuatu não de “pequenos países insulares”, mas de “grandes Estados oceânicos”, como as ilhas agora preferem, por conta de suas vastas e exclusivas zonas marítimas. Dependendo de como se define a região, as ilhas, incluindo suas zonas marítimas, constituem 15% da superfície terrestre.

			Em 2018, a Austrália venceu uma disputa com a China para financiar a principal base militar de Fiji, assinou um tratado de segurança bilateral com Vanuatu e doou 21 novos barcos de patrulha militar a várias ilhas. Ela também usou seu orçamento de ajuda para construir uma rede de comunicação subaquática de alta velocidade, o “sistema de cabos do mar de Coral”, que liga Austrália, Ilhas Salomão e Papua-Nova Guiné. Apesar disso, e de muitas outras iniciativas, a China avança especialmente em Fiji, nas Ilhas Cook e em Tonga; mas, devido a problemas internos, costuma insistir em materiais chineses para projetos de infraestrutura e, como na África, levar seus próprios operários para executar os trabalhos, o que tem provocado ressentimentos entre os habitantes locais. Até agora a Austrália é o principal protagonista, mas vai ter que se concentrar muito para manter essa posição.

			A tecnologia e o poder da China superam os da Austrália. O alcance dos mísseis balísticos de Beijing tornou o fosso de água em torno da Austrália menos útil, assim como suas armas cibernéticas, pois já não é necessário despachar grandes pedaços de metal para alvos a fim de explodi-los. Qualquer país pode ser terrivelmente afetado por um ataque cibernético a sua infraestrutura vital — rede elétrica, água, cadeias de distribuição de alimentos, sistema de transportes etc. A Austrália ainda está muito longe de qualquer um que possa socorrê-la fisicamente, mas em termos de tecnologia o mundo está bem mais próximo.

			A covid-19 conscientizou a Austrália das limitações do sistema econômico just in time e, como muitos países, ela endureceu sua atitude no tocante à dependência dos chineses e à permissão para a participação da China em projetos vitais de infraestrutura, o que levou à exclusão da Huawei da rede 5G australiana — uma decisão ousada. As relações podem ser frágeis. No verão de 2020, quando o primeiro-ministro Morrison pediu uma investigação internacional das origens do vírus da covid-19, Beijing interpretou o pedido como um ataque à China. Em poucos dias, autoridades alfandegárias chinesas detectaram “problemas” com os rótulos de alguns produtos australianos de origem bovina e interromperam as compras. Como Camberra se manteve firme, Beijing começou a resmungar sobre importações de cevada e ferro e fez uma ameaça mal disfarçada através do Global Times, seu porta-voz em língua inglesa, ao afirmar que as medidas econômicas “não representam necessariamente um castigo econômico da China para a Austrália, embora possam servir como sinal de alerta para que a Austrália reflita sobre suas ligações econômicas com a China”. A expressão diplomática “não representam necessariamente”, quando traduzida para a linguagem comum, parecia significar “representam”. No começo de 2021, os números das importações chinesas dos concentrados de cobre australianos foram divulgados: haviam caído de 100 mil toneladas em dezembro de 2019 para zero em dezembro de 2020.

			Seis meses antes, a Austrália tinha sofrido um ataque cibernético sustentado contra sites do governo nas áreas de educação, saúde e outras áreas críticas de infraestrutura. O primeiro-ministro Morrison não identificou os atacantes, mas afirmou: “Não há muitos atores ligados ao Estado capazes de exercer esse tipo de atividade”. O significado de suas palavras era claro.

			Administrar essas relações vai ser difícil: cometer um erro implica o risco de se envolver numa Guerra Fria no Indo-Pacífico, enquanto mostrar-se fraco demais é o primeiro passo para permitir uma base do Exército de Libertação Popular em seu quintal. A crise da covid-19 intensificou e acelerou tendências preexistentes. Indianos, japoneses, malaios, australianos e outros povos viram suas apreensões em relação à China ganharem mais clareza. Enquanto eles combatiam a covid-19, a China tomou uma série de medidas provocativas, entre as quais enviar sua frota de porta-aviões para navegar em círculo em torno de Taiwan. O momento foi curioso: uma das frotas de porta-aviões americanos normalmente na área estava ancorada para reparos, e a outra paralisada com centenas de tripulantes contaminados pelo vírus. Um barco de pesca vietnamita foi abalroado e afundado pela guarda-costeira chinesa, e um navio malaio de perfuração de petróleo foi intimidado. A postura cada vez mais audaciosa de Beijing em Hong Kong também fez as pessoas encararem a realidade.

			Por ora, a Austrália tem se mantido firme junto a seus melhores amigos. Diplomatas australianos fazem hora extra em Capitol Hill, no Pentágono e na sede da cia em Langley para preservar vínculos construídos ao longo de mais de oitenta anos. A Austrália é também um membro entusiástico daquela que é provavelmente a mais competente rede de inteligência do mundo — a Aliança Cinco Olhos —, juntamente com Estados Unidos, Reino Unido, Nova Zelândia e Canadá. Ela sedia ainda a base militar de Pine Gap, perto de Alice Springs, uma das mais importantes instalações de inteligência dos Estados Unidos, sendo a estação terrestre de satélites da cia responsáveis por coletar comunicações. Ela fornece dados de inteligência para tropas americanas operando em lugares como o Afeganistão, detecta lançamentos de mísseis balísticos, dá apoio aos sistemas americano e japonês de defesa contra mísseis e desempenha um papel cada vez mais importante no recém-formado Comando Espacial dos Estados Unidos. Não é um pedaço de terra que os americanos pretendam abandonar, e está entre as moedas de troca de que Camberra dispõe, uma vez que serve para avaliar o compromisso dos Estados Unidos com o Pacífico.

			O mundo hoje é muito diferente de quando a Aliança Cinco Olhos e outras estruturas de defesa foram criadas. Na época, o compromisso dos Estados Unidos era considerado extremamente sólido, o Japão tinha sido derrotado e a China era incapaz de organizar uma ameaça. O centro da Guerra Fria estava a meio mundo de distância e a postura de defesa da Austrália pressupunha um horizonte de dez anos para se prevenir contra uma ameaça regional. Agora o aviso prévio de um conflito provável foi reduzido, e a China é um competidor importante. Assim, enquanto investe pesadamente em suas relações com Washington, Camberra também faz algumas apostas colaterais, embora não muito substantivas, e em alguns casos apenas prudentes.

			A Austrália e o Japão estão desenvolvendo uma relação militar, que inclui exercícios conjuntos de combate aéreo e marítimo e um Acordo de Forças Visitantes. Ambos estão perfeitamente cientes da falta de autossuficiência em energia e dos consequentes perigos de um bloqueio das rotas de suprimento. O Japão importa 85% de seu petróleo bruto do Oriente Médio e a Coreia do Sul importa mais de 60% da mesma fonte. Ambos possuem avançadas indústrias de refinamento e vendem para a Austrália quase metade do petróleo refinado que ela importa. Como vimos, se as rotas do Oriente Médio para os mares do Sul e do Leste da China e para o Japão forem bloqueadas, em poucas semanas a Austrália ficará sem energia e paralisada.

			Todos os países da região do Indo-Pacífico concordam que as rotas marítimas internacionais devem permanecer abertas. Isso significa resistir toda vez que a China reivindicar o mar do Sul da China como parte do seu território soberano ou afirmar que as ilhas que constrói na área pertencem ao país da mesma forma que Sichuan. Beijing não para de comprar amigos e influenciar pessoas, e a única maneira de os outros grandes protagonistas (fora os Estados Unidos) competirem é mantendo-se unidos.

			Tanto o Japão como a Austrália cooperam com a Marinha indiana dentro do Diálogo de Segurança Quadrilateral, o Quad, que inclui os Estados Unidos e procura impedir que esse cenário se concretize. O Quad é menos uma aliança do que um suporte estratégico para que as Marinhas dos quatro países possam colaborar no Pacífico. A intenção, nunca abertamente declarada, é que todos trabalhem juntos para que as rotas marítimas permaneçam abertas e a influência chinesa seja contida. O Quad recebeu um grande impulso em 2020, durante a crise da covid-19, quando os países ficaram mais preocupados com a beligerância chinesa, e depois da brutal luta corpo a corpo entre soldados chineses e indianos na fronteira entre os dois países. À medida que estende o seu poderio naval, a Índia começa a aceitar a ideia de que o Indo-Pacífico precisa ser entendido como um espaço no qual a Austrália desempenha um papel fundamental. Já se fala num “Quad Plus” ampliado para incluir a Nova Zelândia, a Coreia do Sul e o Vietnã, embora os dois últimos se movam com o máximo cuidado, em razão da proximidade com a China.

			Os australianos nunca esperaram ajuda e sempre se esforçaram para ter Forças Armadas capazes de pelo menos defender o solo do país, de preferência tão longe quanto possível de sua costa. Em termos realistas, isso significa assegurar-se de que as ilhas ao norte e ao leste não sejam agressivas, ou dominadas por uma potência superior.

			A Austrália será obrigada a fazer escolhas difíceis, um cuidadoso malabarismo no qual um pequeno deslize pode ter consequências sérias e duradouras numa região agora tida como a mais importante do mundo economicamente. Para alguns analistas, o Indo-Pacífico se estende da costa leste da África até a costa oeste dos Estados Unidos. É uma visão antiquada, que está voltando à moda conforme o mundo passa por transformações. Um de seus primeiros defensores na era moderna foi o ex-primeiro-ministro do Japão, Shinzo Abe, que em 2007 citou um livro escrito pelo príncipe mogol Dara Shikoh intitulado A confluência dos dois mares (1655). Em seu discurso no Parlamento indiano, Abe afirmou que “os oceanos Pacífico e Índico agora formam um casal dinâmico, como oceanos de liberdade e prosperidade”, e em seguida falou sobre garantir que sejam “abertos e transparentes para todos”.

			Entre as duas massas de água está localizada a Austrália, que tem o oceano Índico a oeste, o Pacífico a leste e a China ao norte. Por ora, de olho na economia, Camberra tenta forjar um diálogo construtivo com Beijing, ao mesmo tempo que mantém laços com os Estados Unidos na defesa e em outras áreas. Ela promete “jogar duro, até o fim”.
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